
OF. 698/2024/SEFIX 

AO CUIDADOS DA SENHORA LUCIANE INÊS TOMÁS SOARES, DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL), DO(A) PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL 
PELA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 74/2024 DO SERVIÇO SOCIAL 
DO COMÉRCIO – ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL (SESC-
AR/DF), E/OU A QUEM MAIS POSSA CONCERNIR. 

A sociedade empresária SEFIX – EVENTOS E SERVIÇOS LTDA. (CNPJ n. 

07.224.963/0001-18) vem esgrimir CONTRARRAZÕES ao recurso interposto por 

MALTA PRODUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. (CNPJ n. 34.157.383/0001-28), com fulcro 

no art. 30 do Regulamento de Licitações e Contratos do SESC aprovado pela Resolução 

SESC n. 1.593/2024 de 02/05/2024 e também no Capítulo 16 do instrumento de 

convocação para o Pregão Eletrônico n. 74/2024, e com espeque no contido nas linhas 

subsecutivas: 

– I –

Em primeiro lugar registre-se que a Malta a priori foi reputada habilitada, o que ensejou 

apelo que foi conhecido e provido após a Recorrente oferecer razões de contrariedade 

e, sobretudo, depois de exaustivas diligências. Nesta marcha de batida é mais ou menos 

óbvio que o prolixo recurso retro é incognoscível, primeiro porque ele trata de questão 

já julgada, segundo porque não há mínima dialeticidade com a última decisão – via da 

qual a Recorrida foi considerada habilitada e a sua proposta foi aceita –, e terceiro 

sobretudo porque nem o instrumento de convocação e nem a Resolução SESC n. 

1.593/2024 prevêem senão um único recurso “no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar 

da data de comunicação da decisão”, isto é,  a norma de regência é clara ao prever um 

só recurso contra uma dada decisão, franqueando ao “participante” interessado o direito 

de “se manifestar sobre o pedido no prazo de 2 (dois) dias úteis”, o que foi feito 



 
 

   

regularmente pela Recorrente, ao tempo em que ainda que fosse possível vulnerar o 

princípio da tipicidade recursal de modo a autorizar, à míngua de previsão, a oposição 

de recurso contra decisão de reconsideração haver-se-ia de se observar que não faria 

mínimo sentido assinar outro prazo senão dois dias úteis, sob pena de violação ao 

princípio da isonomia, contados da decisão efetivamente hostilizada.  

 

Dito de outro modo, a mera admissão do recurso em foco seria absurda porque iria de 

encontro ao art. 30 da Resolução SESC n. 1.593/2024 e do item 16.1 do edital, além de 

desconsiderar a “coisa julgada” administrativa e o princípio comezinho da dialeticidade 

recursal.  

 

Enfim, a via prevista na Resolução SESC n. 1.593/2024 e no instrumento de convocação 

simplesmente não comporta a insurgência da “Malta”, e é bom lembrar do chamado 

“devido processo licitatório” ou que, mutatis mutandis, os “participantes de licitação 

têm direito à fiel observância do procedimento estabelecido na lei e podem impugná-lo 

administrativa ou judicialmente”  (STF, MS 24510-7/DF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen 

Gracie, DJ 19/03/2004). Trata-se da garantia mais elementar para lisura de qualquer 

certame ao ponto de tornar inolvidável o art. 54 do Decreto n. 10.024/19, citado aqui 

apenas por ilustração. 

 

Já em segundo lugar ficou muito bem esclarecido que não foi a Justiça Eleitoral ou o 

tomador dos serviços quem emitiu o único atestado de capacidade técnica que teria o 

condão de desaguar na habilitação da Recorrente, consoante Vossas Senhorias 

mesmas constataram, in verbis: 

 

“Excluindo-se o atestado de capacidade técnica expedido pela Licita 
Assessoria Serviços Ltda, constatou-se que os demais atestados de 
capacidade técnica examinados, mesmo que somados, não atingem a 
quantidade mínima exigida para comprovação de 50% de capacidade 
técnico-operacional, conforme Termo de Referência e Edital. Desta forma, 
manifestamos pela inabilitação da empresa Malta Produções e Serviços e 
pelo retorno a fase de habilitação do certame, respeitada a ordem de 
classificação.”  

 



 
 

   

Neste toar vale lembrar que é evidente que apenas o tomador dos serviços é quem pode 

atestar a execução. Veja que uma coisa é discutir se o tomador de serviços pode emitir 

atestado de capacidade técnica para duas ou mais empresas que executaram serviços 

em consórcio, e coisa diversa é discutir se outra pessoa além do tomador pode atestar. 

A primeira discussão é válida, a segunda, todavia, beira a uma oligofrenia dolosa.  Em 

abono: 

  

AGRAVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. COMPROVAÇÃO 
DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL. ATESTADO EXPEDIDO 
POR CONSÓRCIO DO QUAL A IMPETRANTE FAZ PARTE. 
DOCUMENTO QUE NÃO ATENDE AOS TERMOS DO EDITAL. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER RESGUARDADO 
PELA VIA ESTREITA DO MANDADO DE SEGURANÇA. 1 - Apenas a 
destinatária dos serviços pode atestar a regularidade técnica e operacional 
da empresa que os presta. Em outras palavras, somente o terceiro e não 
a própria licitante poderá certificar a regularidade técnica e operacional. 2 
- No caso dos autos, a impetrante apresentou documento expedido por 
consórcio de empresas que prestam o serviço de transporte público 
municipal, do qual faz parte. O atestado, em última análise, foi lavrado pela 
própria licitante. 3 - Ausente qualquer ilegalidade no certame que enseje 
proteção na via estreita e célere do mandado de segurança, a denegação 
da ordem deve ser mantida. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo Nº 
70055144117, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: Eduardo Kraemer, Julgado em 08/08/2013) (TJ-RS - AGV: 
70055144117 RS, Relator: Eduardo Kraemer, Data de Julgamento: 
08/08/2013, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário 
da Justiça do dia 13/08/2013) 

 
Enfim, “Licita Assessoria” não está participando desta licitação e é evidente que a 

Recorrente não pode se valer de atestado emitido para aquela pessoa jurídica como se 

fosse seu, ou, noutras palavras, o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo 

não emitiu nenhum atestado para a “Malta” e sim para a “Licita Assessoria”, sendo 

incogitável a tentativa de se tomar emprestado atestado da “Licita Assessoria” como 

forma de provar execução de serviços para o Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 

São Paulo. 

 

E aqui é bom lembrar da inteligência do art. 67, §§ 9º e 10, da Lei n. 14.133/21 ou que 

mesmo se fosse caso de emissão de atestado em favor de consórcio – o que não é o 



 
 

   

caso – revelar-se-ia necessário apurar a atividade desempenhada por cada consorciado 

individualmente. O que significa que nenhum dos consorciados pode se beneficiar de 

atestado “por inteiro” e o documento não pode sequer ser aproveitado, de jeito nenhum, 

se não for possível identificar a exata proporção que toca cada consorciado, pelo que, 

com muito mais razão, seria um flagrante absurdo aceitar documento emitido para 

terceiro (“Licita Assessoria”) como se fosse atestado para consórcio e que 

inegavelmente não permite, no mínimo, estabelecer o que foi de fato feito pelo soi-

disant consorciado.  

 

E em terceiro lugar sobreleva sublinhar que o atestado do Tribunal Regional Eleitoral 

do Estado de São Paulo não aproveitaria nem mesmo à “Licita Assessoria” acaso 

ela dependesse apenas dele para se habilitar nesta licitação.  

 

Isso porque “30.858 UST`s” não significam 30.858 diárias, mas sim 30.858 Unidades 

de Serviço Técnico, ao passo em que o próprio edital daquele certame previu o que 

abaixo se lê (o edital foi encaminhado aos cuidados de Vossa Senhoria): 

 

“5.18-A quantidade de dias disponíveis para a realização dos serviços 
demandados na OS será apurada segundo a metodologia estabelecida na 
variável QtdDiasDisp, descrita no Apêndice A – Mensuração dos 
Serviços, que levará em conta as datas mínima e máxima e as datas com 
restrição” 

 

O cálculo de uma Unidade de Serviço Técnico é uma métrica utilizada para a 

contratação de serviços de suporte contínuo de infraestrutura de Tecnologia da 

Informação – bastante criticada por sinal (cf. v.g. Acórdão n. 2.037/2019 - TCU – 

Plenário, Acórdão n. 1508/2020-TCU-Plenário, e Instrução Normativa SGD/ME n. 94, de 

23 de dezembro de 2022) – que no caso da Justiça Eleitoral paulista variou conforme a 

“infraestrutura máxima do local”, o número de dias úteis num dado período 

predeterminado, e o número de urnas que deveriam ser objeto de conservação, o que 

envolvia recarregamento de baterias, testes nos sistemas, atualização de softwares, 

entre outras atividades que nada tem a ver com serviços de limpeza.  

 



 
 

   

É dizer: o cálculo de uma Unidade de Serviço variava até mesmo conforme a Ordem de 

Serviço (porque cada Cartório Eleitoral tinha uma “infraestrutura máxima”, um número 

específico de urnas, etc.), consoante se lê no item 5.2 daquele edital.  

 

Assim, a menção a “30.858 UST`s” não prova sequer que a “Licita Assessoria” teria 

experiência em serviços envolvendo 2.600 diárias, muito menos em serviço semelhante 

ao licitado neste certame.  

 

E aqui se faz uma “conta de padaria” ilustrativa partindo, apenas por amor ao debate, 

da ideia de que 1 UST seria  igual a 1 diária: o edital daquela licitação descreve 13 

atividades no item 4.4 como “atividades de conservação de urnas eletrônicas”, entre 

elas manter a limpeza do local de armazenamento efetuando o recolhimento de papéis 

e lacres retirados das urnas, com remoção de restos de cola e poeira dos gabinetes, 

pelo que se esta atividade corresponder a 15% de um UST – o que significa atribuir um 

peso próximo ao dobro se cada uma das 13 atividades tiverem de ter o mesmo peso –, 

ter-se-á 4.628,7 diárias contadas desde 26/05/2020 até 25/11/2022 ou durante 30 (trinta 

meses), o que significa 1.851,48 durante doze meses, quantitativo inferior ao exigido 

para esta licitação. 

 

Enfim, o atestado emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São Paulo 

à “Licita Assessoria” nada tem a ver com serviços de limpeza para atender a 

eventos, e não permite aferir número de diárias, muito menos vinculadas à 

alegada limpeza de cola e poeira dos gabinetes das urnas. O que torna forçoso 

concluir que o recurso retro é um absurdo por qualquer angulação que se possa 

encetá-lo.  

 



E em quarto lugar vale destacar: 

DECISÃO E PARECER JURÍDICO DO SESC 
Em que pese a empresa “Malta Produções” tenha apresentado Contrato 
de Consórcio, conforme exarado no Parecer Jurídico nº151/2024,“Mesmo 
que o edital do TRE/SP (Pregão n.º 024/2020) tenha permitido a 
participação de consórcio, não é cabível admitir a aceitação de atestados 
de capacidade técnica emitido por empresa consorciada, devido à 
parcialidade envolvida na relação. Se o edital do respectivo órgão admitiu 
o consórcio, seria factível que ele próprio emitisse o atestado em favor do
consorciado de forma individualizada ou conjuntamente ,destacando a
parcela executada por cada uma das empresas.”
Ademais, o Edital do Pregão Eletrônico 074/2024 prevê no subitem 6.1.
que “Não será admitida a participação de empresas constituídas de
consórcio de qualquer outra empresa participante da mesma licitação, pois
a participação de consórcio pode limitar a competitividade, reduzindo o
universo de disputa em razão da reunião de empresas de grande vulto”



 
 

   

Dessa forma, considerando que Parecer Jurídico nº 151/2024 recomendou 
a invalidação do atestado de capacidade técnica emitido pela empresa 
“Licita Assessoria”, e da manifestação da Coordenação de Logística e 
Operações pela Inabilitação da Empresa Malta Produções e Serviços 
retornando o processo à fase de habilitação do certame, respeitando a 
ordem de classificação, acompanhada da conclusão da Sra. Pregoeira 
extraída do Expediente nº 564/2024, bem como da declaração da CPL 
emitida no Relatório nº 10/2024,entende-se, s.m.j., que os argumentos 
apresentados pela recorrente merecem prosperar. 

 

 

Por fim, de se lembrar ainda que o lance da malta estava “58,74% (cinquenta e oito 

inteiros e setenta e quatro centésimos) abaixo do valor estimado”, o que seria 

presumidamente inexequível à luz v.g. do art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 

73/2022. O problema, pois, estaria com o preço da Recorrente e não o contrário, máxime 

considerando os seguintes esclarecimentos, cujo caráter vinculante é inegável:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Confira também:  

 

Questionamento 05: A planilha de custos precisa incluir, 
obrigatoriamente, os benefícios determinados na CCT, como assistência 
médica, odontológica, seguro de vida e auxílio funeral etc.? Se não 
incluídos, a proposta será desclassificada?  
 



 
 

   

Resposta: A propostas de preços deverão ser apresentadas por diárias, 
com base na CCT vigente, porém a análise da proposta não irá adentrar 
na metodologia de composição dos custos, como assistência médica, 
odontológica, seguro de vida e auxílio funeral, tendo em vista não se tratar 
de mão de obra contínua e sim eventual. 
 
Questionamento 08: Algum funcionário tem direito a adicionais de 
periculosidade ou insalubridade? Se sim, qual o grau?  
 
Resposta: Considerar o adicional para 30% do efetivo que irá atuar na 
limpeza dos banheiros públicos, conforme previsto no item 3.6 do Termo 
de Referência. 
 
Questionamento 10: É necessário considerar o adicional de 
intrajornada ou noturno?  
 
Resposta: Para os itens de diárias noturnas, considera-se o período 
das 22h às 05h. Em eventos de grande porte, os horários podem 
ultrapassar as 22h. A intrajornada é a pausa de descanso que ocorre 
dentro de uma jornada e deverá ser respeitada, conforme a legislação. No 
que tange a interjornada, intervalo entre jornadas, cabe a contratada 
organizar a própria escala de trabalho, respeitando a legislação. 
 
Questionamento 13: No que diz respeito à Convenção Coletiva de 
Trabalho, a orientação é utilizar a CCT de 2023 ou a de 2024? Caso a 
opção seja pela de 2023, seria viável a repactuação do contrato com a 
licitante vencedora, a fim de ajustar os valores conforme as disposições da 
CCT vigente para o ano de 2024?  
 
Resposta: A Convenção Coletiva de Trabalho a ser utilizada para a 
proposta de preços é a vigente, conforme item do Termo de Referência, 
a repactuação será concedida nos termos legais, conforme item 13.1.2, do 
Termo de Referência. 
 
Questionamento 14: Considerando a atualização do salário-mínimo, qual 
é a recomendação para o cálculo dos valores de adicional noturno? Deve-
se adotar o salário-mínimo de 2024 ou o de 2023? Caso a escolha seja 
pelo salário-mínimo de 2023, seria factível a realização da repactuação 
contratual para adequação aos novos parâmetros?  
 
Resposta: Considerar a Convenção Coletiva de Trabalho e o salário-
mínimo vigentes. 

 

 

 



 
 

   

São essas as razões de contrariedade. 

– II –  

 

A Recorrida, ex positis, pede e espera que o apelo da Malta não seja sequer conhecido, 

ou, ad argumentandum tantum, ele seja desprovido in totum, com conseqüente 

manutenção da decisão recorrida. 

 

Brasília/DF, 31 de julho de 2024. 

 
 

 
SEFIX – EVENTOS E SERVIÇOS LTDA.  

Thiago Matheus Messias da Rocha 
Diretor 
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